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Resumo 
O presente artigo enquadra-se no âmbito da reforma desencadeada pela publicação das Internacional Public Sector 
Accounting Standards (IPSAS), ainda que circunscrito ao normativo contabilístico aplicável ao setor público em Cabo 
Verde, com o objetivo de identificar o grau de implementação e adequabilidade do normativo atualmente em vigor em 
Cabo Verde e a perceção acerca da pertinência de uma futura reforma para acolher as IPSAS. O seu desenvolvimento 
segue uma metodologia qualitativa, essencialmente descritiva, com informação recolhida com recurso a um inquérito 
por entrevista, aplicado entre outubro e dezembro de 2019, via correio eletrónico, a técnicos superiores da 
Administração Pública de Cabo Verde. Os resultados apontam para a existência de algumas debilidades e inoperâncias, 
resultantes da aplicação do normativo em vigor, mas que se ficam a dever ao seu reduzido grau de implementação e 
não à sua inadequabilidade. Sugerem, por isso, algumas melhorias, no sentido de o atualizar e generalizar a sua 
implementação, mas não uma reforma, uma vez que apresenta capacidade suficiente para responder às necessidades 
da Administração Pública em Cabo Verde. 

Palavras-chave 
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Público 

Abstract 
This article is part of the reform initiated with the publication of the International Public Sector Accounting Standards 
(IPSAS), although limited to the accounting regulations applicable to the public sector in Cape Verde, with the objective 
of identifying the degree of implementation and adequacy of the applicable regulation in Cape Verde and the future 
perception of a possible reform to accounting IPSAS. Its development follows a qualitative methodology, essentially 
descriptive, with information collected using an interview survey, applied between October and December 2019, by e-
mail, to senior technicians of the Public Administration of Cabo Verde. The results point to the existence of some 
weaknesses and inoperability, resulting from the current regulation, but which are due its low degree of its 
implementation and not to its inadequacy. They therefore suggest some improvements in order to update and 
generalize its implementation, but not a reform, as it has sufficient capacity to meet the needs of the Public 
Administration in Cape Verde. 
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1. INTRODUÇÃO 

A necessidade de tornar a informação financeira cada vez mais comparável e transparente é um dos requisitos 
que mais sobressai dos padrões normativos apresentados, onde se incluem as Internacional Public Sector 
Accounting Standards (IPSAS), que estão na base das mais recentes reformas a que temos vindo a assistir ao 
nível do setor público e no âmbito das quais se desenvolve este artigo, ainda que particularmente dirigido para 
a realidade da contabilidade pública em Cabo Verde onde vigora, desde janeiro de 2006, o Plano Nacional de 
Contabilidade Público (PNCP), cuja implementação, que representou à data um avanço muito significativo, 
vem sendo questionada. Neste sentido, e no âmbito das principais reformas que a este nível vêm sendo 
empreendidas, considerou-se oportuno refletir sobre a sua adequabilidade e grau de implementação e, ainda, 
perspetivar o seu futuro num país que apresenta dependência de instituições externas que tendem a exercer 
pressão para a implementação das IPSAS (Jayasinghe et al., 2021; Amiri & Hamza, 2020) ou a perspetivar a 
sua adoção (Brito & Jorge, 2018). Neste contexto, definiu-se como objetivo identificar (1) o grau de 
implementação e adequabilidade do PNCP atualmente em vigor em Cabo Verde; e (2) a perceção acerca da 
pertinência de uma futura reforma do normativo em Cabo Verde para acolher as IPSAS. Para lhe dar resposta 
este artigo desenvolve-se, para além desta introdução e respetivas conclusão, em duas seções. Uma primeira 
de revisão de literatura, direcionada para a sistematização dos aspetos teóricos que servirão de suporte à 
análise, discussão e reflexão a levar a cabo na secção dois, consubstanciada num trabalho empírico 
desenvolvido com base numa metodologia de natureza qualitativa e essencialmente descritiva. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

A evolução da contabilidade em Cabo Verde registou momentos distintos, ainda que com destaque para a 
influência colonial (Ribeiro, 2011) e para o período pós eleições democráticas, em 1991, que, de entre outras, 
inaugurou um modelo de gestão mais aberta e permitiu que se começasse a falar de contabilidade pública em 
Cabo Verde (Brito & Jorge, 2018). O primeiro normativo contabilístico em Cabo Verde foi o Plano Nacional de 
Contabilidade (PNC), publicado em 1984, substituído pelo Sistema Nacional de Contabilidade e Relato 
Financeiro, em 2008,  que, ainda que em resposta às questões colocados no plano internacional (Mãciucã & 
Socoliuc, 2013), acompanha a metodologia adotada em Portugal, numa espécie de vínculo com o país 
colonizador (Pires & Branco, 2018; Mayegle, 2014) e reforçando a convicção de que a contabilidade é 
influenciada pelas características da envolvente (Nobes & Parker, 2008), numa relação de interação que ajuda 
a entender as diferenças entre os sistemas contabilísticos de cada país (Cerne, 2009; Santos, 2006) e o que os 
une. No caso, que a influência colonial é o fator que mais influenciou os sistemas contabilísticos em África 
(Elad, 2015; Mayegle, 2014). Também a Administração Pública (AP) cabo-verdiana, à semelhança do que se 
observa em Portugal, encontra-se organizada em Setor Público Administrativo (SPA) e Setor Empresarial do 
Estado (SEE) e, no plano contabilístico, adota,  desde 2006, o Plano Nacional de Contabilidade Pública (PNCP), 
que introduziu o regime de acréscimo, para vigorar em paralelo com o de caixa, e a contabilidade analítica, em 
linha com as recomendações do Fundo Monetário Internacional (FMI) e da International Federation of 
Accountants (IFAC) (Brito & Jorge, 2018).  

Porém, o intensificar das críticas apontadas aos gastos e ineficiências do Estado, a que se somou um crescente 
descrédito e quebra acentuada nas expectativas dos cidadãos relativamente à qualidade dos serviços públicos 
(Pollit et al., 2000), pressionou os Governos a procurar novas soluções (Osborne & Gaeble, 1992) e, com elas, 
o surgimento da New Public Management (NPM), que acabaria por ser assumida como uma forma de 
responder a estas exigências ao requerer maior preocupação com as questões da governação e um maior 
compromisso e entrega de todos, colocando em evidência a informação financeira produzida e divulgada. 
Neste âmbito, intensifica-se a discussão em torno da aceitação e implementação das IPSAS, elaboradas pelo 
International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) (Schmidthuber & Hilgers, 2019; Renner, 
2013), para produzirem informação financeira mais capaz de garantir aos stakeholders tempestividade e 
qualidade e, como retorno, decisões relevantes e oportunas (Olayinka et al., 2016).  
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Acredita-se que a adoção das IPSAS representa um passo importante no sentido de melhorar o processo de 
gestão financeira ao nível governamental (Cuadrado-Ballesteros & Bisogno, 2021; Aquino et al., 2020), porém, 
considerando a natureza do IPSASB, não lhe confere autoridade suficiente, a harmonização alcançada tem-se 
traduzido em diferentes níveis de conformidade (Soguel & Luta, 2021; Mihut & Crisan, 2020; Frintrup et al., 
2020; Aquino et al., 2020; Amiri & Amza, 2020), confirmada pela diversidade de padrões contabilísticos em 
vigor (Soguel & Luta, 2021) e pela posição de algumas instituições, com destaque para o Banco Mundial (BM), 
que vem defendendo o redesenho das IPSAS para atenderem à capacidade e necessidades de cada país 
(Fahmid et al., 2020). Assim, as diferenças estruturais e de recursos, a par de outras dificuldades sentidas 
aquando da sua adoção, como seja o sistema legal, interesse e formação dos profissionais, o sistema político e 
administrativo ou a sua proximidade com as normas empresariais, que explica alguma inadequação, justificam 
os diferentes níveis de adoção das IPSAS (Araújo & Sousa, 2020) e que não venham produzindo os resultados 
esperados (Brito & Jorge, 2018). Por sua vez, há também quem defenda que o processo de harmonização pela 
via das IPSAS não se traduz apenas em desafios de natureza contabilística, pelos elevados custos que a sua 
adoção representa (Caruana, 2021) e as dificuldades com a realização dos processos necessários para que a 
mudança aconteça de facto (Jorge et al., 2020), exigindo esforços significativos (Tavares & Romão, 2021) que, 
associados ao receio de perda de autoridade na definição dos padrões contabilísticos e à falta de familiarização 
com um sistema ainda relativamente desconhecido, vem retraído alguns países (Grossi, 2019).  

Não obstante isso, as reformas desencadeadas ao nível da contabilidade pública surgem marcadas pela adoção 
da contabilidade em regime de acréscimo e implementação de sistemas de controlo de gestão, enquanto 
aspetos fundamentais para aperfeiçoar a prestação de contas e a accountability (Nasi & Steccolini, 2008), 
argumentos que estão na base do desenvolvimento das IPSAS e no agilizar dos processos de reformas 
(Christiaens et al., 2010; Humphrey et al., 2009) mas que, na generalidade dos casos, acabam por não resultar 
da vontade de cada país mas antes de pressões que sobre eles são exercidas, de que é exemplo a Comissão 
Europeia (CE) (Biondi & Soverchia, 2014) que, querendo assegurar uma maior eficiência no controlo e gestão 
das dívidas públicas (Biondi, 2014) vem criando pressão sobre os governos dos países que a integram. No 
mesmo sentido, países que apresentam algum tipo de dependência sentem-se pressionados a reformar os seus 
sistemas contabilísticos (Jayasinghe et al., 2021) para beneficiarem das ajudas internacionais ou 
acompanharem as reformas daqueles que tendem a seguir como exemplo (Amiri & Hamza, 2020). Uma 
tendência reformadora que, não obstante poderem ser apontadas outras razões justificativas, tem nas 
pressões exercidas pelos organismos supranacionais a causa determinante (Amiri & Hamza, 2020; Van Helden 
& Ouda, 2016; Atuilik et al., 2016), como pode ser comprovado pela maior celeridade observada na 
implementação das IPSAS em certos países africanos (Okolieaboh, 2013), de que é exemplo a Tanzânia 
(Goddard et al., 2016). Neste sentido, e ainda que a reforma introduzida pelo PNCP em Cabo Vede tivesse 
colocasse o setor público administrativo do país em linha com as tendências internacionais (Renner, 2013), a 
verdade é que o seu grau de implementação é ainda reduzido pelos custos associados e a reduzida 
disponibilidade de pessoal qualificado e com competências na área (Brito & Jorge, 2018), dificuldades que, por 
sinal, a literatura também associa à implementação das IPSAS (Schmidthuber & Hilgers, 2019; Atuilik et al., 
2016; Okolieaboh, 2013). Não obstante isso, Brito e Jorge (2018) colocam em perspetiva a adoção das IPSAS 
em Cabo Verde pela necessidade de responder às pressões dos financiadores externos, que funcionam aqui 
como uma espécie de indutores ou criadores de ambientes favoráveis à reforma. 

3. METODOLOGIA 

Esta investigação enquadra-se no âmbito da reforma desencadeada pela publicação das IPSAS e 
particularmente dirigida para o normativo contabilístico aplicável ao setor público em Cabo Verde com o 
objetivo de identificar (1) o grau de implementação e adequabilidade do PNCP atualmente em vigor em Cabo 
Verde; e (2) a perceção acerca da pertinência de uma futura reforma do normativo em Cabo Verde para acolher 
as IPSAS. Para lhe dar resposta a investigação segue uma metodologia qualitativa, opção que encontra 
justificação na natureza subjetiva do objeto de estudo (Patton, 2001), no facto de se pretender compreender 
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um determinado contexto e as suas idiossincrasias (Alves-Mazzotti & Genwandsznajdu, 2004) e, ainda, por 
permitir levar em consideração informações que propiciam a compreensão com recurso a métodos de pesquisa 
que vão para além dos números (Chiau, 2014), a recolha de perceções individuais e extrair resultados com 
recurso à compreensão (Bento, 2012). Razões que tornaram o seu uso consensual no campo da contabilidade 
(Major & Vieira, 2009). Considerando as características da investigação, de perspetiva interpretativista e com 
maior intervenção do investigador (Mason, 2017), a entrevista representa uma técnica adequada (Bernard & 
Ryan, 2010) e perfeitamente ajustada aos objetivos definidos, pelo que se optou pelo inquérito por entrevista 
para a recolha dos dados. Um processo de investigação que segue a perspetiva interpretativista deve ser dirigido 
para obter um entendimento da realidade social vivida, envolvendo o investigador no contexto por forma a que 
ele seja capaz de entender o fenómeno estudado pelas interpretações que lhes são conferidas pelas pessoas 
(Major & Vieira, 2009) e obter perceções dentro da realidade que estuda (Hudson & Ozanne, 1998).  

O inquérito por entrevista foi colocado entre outubro e dezembro de 2019, via correio eletrónico, a técnicos 
superiores do departamento responsável pela área da contabilidade, representativos de diferentes organismos 
do setor público estatal e empresarial de Cabo Verde, num total de 14, um número que, embora pareça pequeno, 
é apontado como adequado (Vilelas, 2020) e suficiente para adquirir um razoável entendimento de um processo 
social (Masson, 2017). As entrevistas foram colocadas depois de enviada uma carta protocolar, solicitando a 
devida autorização e dando a conhecer o assunto em análise, endereçada aos Diretores e/ou Presidentes de 
diferentes serviços da administração central e local em Cabo Verde. O universo é representado por todos os 
serviços da administração central e local de Cabo Verde, mas a definição da amostra acabaria por ficar marcada 
por um conjunto de constrangimentos, designadamente a falta de resposta à carta protocolar e  a consequente 
falta de tempo, uma vez que a investigação se insere no âmbito da elaboração de uma dissertação de mestrado, 
que determinaram o uso de uma amostra por conveniência, maioritariamente formada por indivíduos do sexo 
masculino, relativamente jovens, com formação académica superior, a exercer funções como técnicos superiores 
no Setor Público Estatal (Tabela 1).  

Tabela 1. Caracterização da amostra 

Variáveis n % 

Sexo 
Masculino 8 57,14 

Feminino 6 42,86 

Total 14 100 

Idade 

Entre os 24 e 35 anos 5 35,71 

Entre os 36 e 45 anos 5 35,71 

Entre os 46 e 55 anos 4 28,57 

Total 14 100 

Habilitações académicas 
Licenciatura 10 71,43 

Superior a Licenciatura 4 28,57 

Total 14 100 

Enquadramento profissional Setor Público Estatal 10 71,43 

Setor Publico Empresarial 4 28,57 
  Total 14 100 

Departamento onde exerce 
funções 

Administrativo  2 14,29 

Financeiro  4 28,57 

Administrativo/Financeiro  5 35,71 

Outro  3 21,43 

Total 14 100 

Funções desempenhadas 

Administrativo/Técnico 4 28,57 

Técnico Superior  7 50 

Outro  3 21,43 

Total 14 100 
Fonte: Elaboração própria. 
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O inquérito por entrevista escolhido oferece um quadro de referência pré-definido (Ghiglione & Matalon, 
1993) e, ainda que pensado para ser colocado presencialmente foi, pelas dificuldades encontradas, enviado 
por email. As questões colocadas (Tabela 2) foram adaptadas de Renner (2013) e os dados recolhidos 
organizados e sistematizados para posterior interpretação e identificação das perceções com recurso à análise 
de conteúdo. 

Tabela 2. Guião do inquérito por entrevista 

Conjunto de questões 

I 
Caracterização do 

entrevistado 

1. Sexo. 

2. Idade. 

3. Habilitações académicas. 

4. Enquadramento profissional. 

4.1. Departamento onde exerce funções. 

4.2. Funções desempenhadas. 

II 
Grau de 

implementação e 
adequabilidade do 
Plano Nacional da 

Contabilidade 
Pública (PNCP) 

5. Como caracteriza globalmente o Plano Nacional da Contabilidade Pública (PNCP)? 

6. Como classifica o PNCP relativamente ao seu grau de adequabilidade às 
necessidades do setor público em Cabo Verde? 
7. Como classifica o PNCP relativamente ao seu grau de implementação? Considera que 
ele já foi implementado em todas as suas vertentes (contabilidade orçamental, 
patrimonial e de gestão)? 
8. Que outras observações/considerações considera oportuno fazer relativamente ao 
PNCP? 

III 
Perceções futuras 

acerca da 
pertinência de uma 

eventual reforma 
do Plano Nacional 
da Contabilidade 
Pública (PNCP) 

9. O que pensa das Normas Internacionais de Contabilidade Pública (IPSAS), emitidas 
pelo IPASB? Considera-as adequadas para serem implementadas em Cabo Verde? 

10. Quais as principais vantagens, oportunidades e benefícios que associa a uma 
eventual implementação das IPSAS em Cabo Verde? 
11. Quais os principais obstáculos e desvantagens relacionadas com uma eventual 
implementação das IPSAS em Cabo Verde? 

12. Quais as principais vantagens e desvantagens especificamente relacionadas com a 
eventual implementação das IPSAS e a Gestão Financeira Pública em Cabo Verde? 

13. No seu entender, existe algum tipo de pressão por parte das entidades financeiras 
internacionais, designadamente o Banco Mundial ou o Fundo Monetário Internacional, 
para a implementação das IPSAS em Cabo Verde? 

Fonte: Adaptado de Renner (2013). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Relativamente ao “grau de implementação e adequabilidade do PNCP atualmente em vigor em Cabo Verde”, 
os resultados permitem concluir (Tabela 3) que para 36% dos entrevistados o PNCP é abrangente, 
fundamentalmente na perspetiva orçamental, ainda que com um reduzido grau de implementação na opinião 
de mais de 50% dos inquiridos, contrariamente ao esperando, considerando 2014 como o ano limite para a 
sua implementação completa, e ao que pode ser observar noutros países (Renner, 2013).  

Tabela 3. Caracterização global do PNCP 

Entrevistado Âmbito Razão/Ideia Chave 

E1 Incompleto Reduzida implementação da contabilidade patrimonial e de gestão. 

E2 Abrangente 
Destacando-se a existência de um acompanhamento da execução 

orçamental das entidades públicas. 

E3 Incompleto 
Pela não abrangência de todas as normas internacionais de contabilidade, 

de forma a refletir a situação patrimonial das empresas públicas. 

E4 Abrangente Sem justificação. 
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Entrevistado Âmbito Razão/Ideia Chave 

E5 Incompleto 
Globalmente, com um nível de implementação pouco satisfatório a todos 
os níveis, em particular ao nível da contabilidade patrimonial e de gestão. 

E6 Incompleto Sem justificação. 
 

E7 Abrangente/Incompleto 

Abrangente apenas na perspetiva orçamental, ainda que com um 
orçamento muito politizado, mas com um nível de implementação que fica 

aquém por não abranger todas as áreas (patrimonial e de gestão) por 
igual.  

E8 Abrangente Sem justificação.  

E9 Abrangente/Incompleto 
Abrangente na perspetiva orçamental e incompleto nas de gestão e 

patrimonial. 
E10 Abrangente Abrangente e satisfatório de acordo com a realidade Cabo-verdiana. 

E11 Incompleto 
A qualidade da informação que vem sendo produzida. Ao nível patrimonial 

de muito reduzida qualidade e no plano orçamental completas e pouco 
relevante. 

E12 Incompleto 
Como vantagens estar em linha com as orientações das instituições 

externas (BM e FMI), mas com a desvantagem de se traduzir num processo 
muito complexo num país sem recursos. 

E13 Incompleto 
Acredita-se que sim, no sentido de aumentar o pouco controlo que existe 

sobre os gestores públicos e a utilização dos bens públicos. 
E14 Abrangente Sem opinião. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Relativamente à adequabilidade do PNCP, os resultados mostram (Tabela 4) que a esmagadora maioria dos 
entrevistados (71%) o classifica “como não adequado” e um valor residual (7%) como “adequado e 
desadequado”.  

Tabela 4. Grau de adequabilidade do PNCP 

Entrevistado Âmbito Razão/Ideia Chave 

E1 Não adequado 
Fruto do elevado grau de exigibilidade por parte das entidades competentes e 
da fraca adaptação do plano, no seu todo, na Administração Pública. 

E2 Não adequado 
Pela não abrangência de algumas particularidades de setores chaves do setor 
público. 

E3 Não adequado 
Por não abarcar todas as normas internacionais da contabilidade, por forma a 
que as empresas públicas possam melhor refletir a sua situação patrimonial. 

E4 Não adequado 
Pela escassez de recursos humanos qualificados e existência de um sistema 
contabilístico desatualizado. 

E5 Não adequado Pouco esclarecedor. 
E6 Não adequado Sem justificação. 

E7 Não adequado 

Fraca fiscalização, levando a que o PNCP não funcione como esperado, e, como 
consequência, levando a que os orçamentos sejam elaborados com um 
propósito que pode ser desvirtuado e, consequentemente, com uma execução 
que pode ficar comprometida. 

E8 Adequado Porque dá respostas satisfatórias. 

E9 
Adequado/Não 

adequado 

Adequado porque a contabilidade de caixa dá resposta suficiente às 
necessidades e não adequado porque, não obstante o PNCP ter sido criado em 
2006, até ao momento nenhuma estrutura pública o conseguiu implementar 
totalmente. 

E10 Adequado Porque satisfaz a realidade cabo-verdiana. 

E11 Não adequado 
Dá uma resposta insuficiente, uma vez que parecer ser mais adequado ao setor 
empresarial. 

E12 Não adequado Sem justificação. 

E13 Não adequado 
Pela deficiente implementação, ou seja, normas que não são aplicadas e 
executadas. 

E14 Adequado Por se apresentar prático e adequado à realidade nacional. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Contrastando estes resultados (Tabela 4) com os anteriores (Tabela 3) pode deduzir-se que a realidade 
identificada, muito marcada por uma deficiente implementação do PNCP, esteja a criar um sentimento de se 
estar em presença de um modelo contabilístico inadequado, ainda que para uma minoria, uma vez que a 
generalidade dos entrevistados tende a reconhecer que o PNCP é adequado e colocou o setor público 
administrativo do país em linha com as tendências internacionais (Renner, 2013; Okolieaboh, 2013; 
Christiaens et al., 2010; Humphrey et al., 2009; Nasi & Steccolini, 2008), defendendo que Cabo Verde dispõe 
de um normativo que responde às necessidades da sua Administração Pública. Sem o expressarem claramente, 
deixam “nas entre linhas” a possibilidade de se estar em presença de inoperâncias resultantes do reduzido 
grau de implementação. 

Complementarmente, e no que respeita à abrangência da sua implementação, os resultados (Tabela 5) 
mostram que para a grande maioria dos entrevistados (64%), o PNCP não se encontra totalmente 
implementado, identificando como uma das principais razões a escassez de recursos, fundamentalmente 
humanos, pela inadequação do perfil técnico dos profissionais às exigências da função para que foram 
recrutados. Resultados que corroboram a posição defendida por Brito e Jorge (2018), e a que não serão alheios 
os custos e uma maior complexidade (Okolieaboh, 2013). Sem deixarem de reconhecer que “o PNCP tem muita 
potencialidade, atua com limitações porque não está implementado na sua plenitude”, alertando para a 
necessidade de o adequar “às diferentes estruturas públicas, de forma a que se possa fazer uma verdadeira 
convergência da informação a preparar e alcançar a transparência e rigor que se pretendem” (E2),  “alinhando-
o com as melhores práticas” (E3) para oferecer “uma nova visão” (E7) “mais adaptada à realidade” (E8). Sem 
que o tenham feito de forma inequívoca, tendem a reconhecer que o PNCP necessita alguma atualização. 

Tabela 5. Grau de implementação do PNCP 

Entrevistado Âmbito Razão/Ideia Chave 

E1 
Não 

implementado 

A implementação ainda não se verificou em todas as suas vertentes e a 
principal razão para tal prende-se com a dificuldade de interpretação do 
diploma contabilístico no setor publico em Cabo Verde. 

E2 
Não 

implementado 
O nepotismo, que vem promovendo a colocação de pessoas não 
qualificadas em cargos chaves nas entidades públicas. 

E3 
Não 

implementado 
O parco investimento em recursos humanos e informáticos. 

E4 
Não 

implementado 

Incipiente organização e planeamento na gestão de contas, o que se traduz 
em dificuldades em implementar a contabilidade em todas as suas 
vertentes. 

E5 Implementado - 
E6 Implementado - 
E7 Implementado - 

E8 
Não 

implementado 
Necessidade de atualização e uniformização dos serviços públicos. 

E9 
Não 

implementado 
Pouca preparação das estruturas públicas para a implementação e 
aplicação do PNCP. 

E10 Implementado - 

E11 
Não 

implementado 
- 

E12 
Não 

implementado 
O PNCP carece do regulamento próprio. 

E13 Implementado - 

E14 
Não 

implementado 

Em todas as vertentes. Na orçamental pela não utilização das classes 
respetivas classes, na patrimonial por incompatibilidade entre a SNCRF e 
o PNCP, e na de gestão por claro desconhecimento e incapacidade nesta 
área. 

Fonte: Elaboração própria. 

Quanto à “perceção futura acerca da pertinência de uma reforma do normativo em Cabo Verde para acolher 
as IPSAS”, os resultados obtidos (Tabela 6) mostram que a esmagadora maioria (71%) considera as IPSAS 
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adequadas e nenhum as classifica como inadequadas, em linha com a literatura (Cuadrado-Ballesteros & 
Bisogno, 2021; Aquino et al., 2020; Brito & Jorge (2018). 

Tabela 6. Adequabilidade das IPSAS para implementação em Cabo Verde 

Variáveis N Respostas (%) 
Adequadas 10 71% 
Parcialmente adequadas 4 29% 
Não adequadas 0 0% 

Total 14 100% 
Fonte: Elaboração própria. 

Quanto às vantagens e oportunidades que poderão resultar de uma eventual implementação das IPSAS, os 
resultados (Tabela 7) permitem concluir, em sintonia com a literatura, que uma reforma dessa natureza se 
traduziria em melhorias ao nível do relato financeiro (Cuadrado-Ballesteros & Bisogno, 2021; Aquino et al., 
2020) e na oportunidade para colocar a Administração Pública Cabo-Verdiana ao nível da de países onde já 
são observadas tais práticas (Calmel 2014; Oulasvirta 2014; Jones & Caruana, 2014; Biondi, 2014; Oulasvirta, 
2014; Barzelay & Gallego, 2010).  

Tabela 7. Vantagens e oportunidades apontadas à implementação das IPSAS em Cabo Verde 

Entrevistado Principais Vantagens Principais Oportunidades 

E1 
Modernização do sistema contabilístico; desenvolvimento e 
melhorias na contabilidade ao nível da administração 
pública. 

Harmonização com as mais atuais 
normas de contabilidade. 

E2 Uniformização da informação. 
Cumprimento dos princípios de 
universalidade. 

E3 / E8 / E10 
Aplicação das melhores práticas geralmente aceites; 
melhores orçamentos e melhorias ao nível da sua execução; 
e implementação do sistema de acréscimo no setor público. 

Aumento da eficácia e da eficiência dos 
diferentes subsetores da Administração 
Pública 

E4 / E5 / E13 
Maior responsabilização e compromissos dos gestores 
públicos em matéria de apresentação da informação 
financeira. 

Responsabilização por atos de gestão 
pública;  maior fiscalização. 

E6 / E7 / E12 
Mais rigor no uso do dinheiro público e melhor prestação de 
contas; e maior escrutínio dos políticos e dirigentes 
públicos; 

Reforço da accountability e da 
transparência. 

E9 / E11 / 
E14 

Demonstrações financeiras mais harmonizadas com a 
globalidade dos países. 

Comparabilidade da informação 
produzida a nível internacional. 

E 13 
 

Oportunidade para melhorar o plano de 
contas. 

Fonte: Elaboração própria. 

Ainda que acreditando que as vantagens e oportunidades compensarão largamente as desvantagens e/ou 
obstáculos, não deixam de identificar constrangimentos (Tabela 8) decorrentes da “capacidade de resposta 
dos agentes públicos” (E8), da “inércia do setor público e demora na tomada de decisões” (E3) ou da 
“inadequação dos serviços e de resistência à mudança” (E1; E6), “uma vez que a formação e atualização do 
pessoal do quadro da administração pública levanta dúvidas” (E14). Não foi também esquecido o “custo e 
complexidade” (E7), uma vez que “o alto custo de implementação poderá ser um dos principais obstáculos 
numa futura implementação das IPSAS” (E4; 7; 10). Com exceção para o E5, que não respondeu, todos os 
outros entrevistados identificaram dificuldades muito significativas e que permitem ainda questionar se a 
Administração Pública apresenta um nível de maturidade capaz de poder acolher uma reforma com esta 
dimensão. Recordamos, a propósito, que se reconhece existirem diferenças entre “a realidade dos países que 
aplicam as IPSAS e Cabo Verde” (E13), mas que corroboram conclusões já apresentadas (Caruana, 2021; 
Tavares & Romão, 2021; Jorge et al., 2020; Grossi, 2019; Schmidthuber & Hilgers, 2019; Brito & Jorge, 2018; 
Atuilik et al., 2016; Okolieaboh, 2013). 
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Tabela 8. Obstáculos e desvantagens apontadas à implementação das IPSAS em Cabo Verde 

Entrevistado Principais Obstáculos e Desvantagens 
E5 - 

E1 / E3 /E6 / E8 / E9 / 
E12 / E14 

Inadaptação dos serviços, apresentação de resistência a mudança; inércia do setor 
público e demora na tomada de decisões; pessoal pouco qualificado; capacidade 
de resposta dos agentes públicos e formação; pouca vontade política e reduzida 
capacitação dos recursos humanos; Dificuldades de regulamentação e atualização 
do pessoal do quadro da administração pública. 

E2 Inadequabilidade das IPSAS ao setor público. 
E4 / E7 / E10 Alto custo de implementação e complexidade. 

E11  Temática recente.  
E13  Diferentes realidades entre os países que aplicam as IPSAS e Cabo Verde. 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando a dependência de Cabo Verde do exterior e que as pressões externas se encontram entre as 
principais justificações para a implementação das reformas empreendidas no setor público, em particular nos 
países que delas dependem (Amiri & Hamza, 2020; Van Helden & Ouda, 2016; Atuilik et al., 2016), procurámos 
apurar se existe a perceção de que o país deverá seguir este caminho. Os resultados obtidos (Tabela 9), sem 
que o indiquem categoricamente, vão nesse sentido, confirmando-se a existência de uma pressão “muito forte” 
do BM, que tem promovido a “realização de workshops em Cabo Verde tendo como objetivo a implementação 
das IPSAS” (E2; E9), “moderadamente forte” (E4) ou “moderada” (E12), ou seja, quanto “maiores forem os 
empréstimos e doações…mais forte será essa pressão”, que chega também “da União Europeia” (E2), de 
parceiros como a “China, Japão ou Luxemburgo” (E6) ou do “FMI” (E2; E6).  

Tabela 9. Pressão por parte das entidades financeiras internacionais 

Entrevistado 
Existência 
de Pressão Entidade 

Tipo de 
Pressão Grau de Pressão 

E 1 Sim/Não 
Tribunal de Contas e Banco 
Central de Cabo Verde   

E 2 Sim União Europeia e Banco Mundial Muito Forte 
Proporcional aos 
empréstimos e doações. 

E 3         

E 4 Sim FMI e Banco Mundial 
Moderadamente 
forte   

E 5 Sim 

Governo Central e Local e Ordem 
Profissional de Auditores e dos 
Contabilistas de Cabo Verde 

Moderadamente 
forte   

E 6 Sim/Não China, Japão e Luxemburgo Pouco Forte 
Proporcional ao grau de 
parceria. 

E 7     
E 8 Sim FMI Pouco Forte   
E 9 Sim Banco Mundial Muito Forte Elevada. 
E 10 Sim Portugal Pouco Forte   
E 11     
E 12 Sim Banco Mundial e FMI Moderada   
E 13 Não FMI e Banco Mundial    

E 14 Sim 
FMI, Banco Mundial e Grupo de 
Apoio Orçamental 

Moderadamente 
forte Elevada. 

Fonte: Elaboração própria. 

Os resultados obtidos (Tabela 9) estão em linha com a literatura, que sugere que a adoção das IPSAS nem 
sempre resulta de uma vontade expressa, mas antes das diferentes pressões exercidas (Biondi & Soverchia, 
2014) por aqueles de quem dependem (Jayasinghe et al., 2021) e pretendem continuar a receber ajudas (Amiri 
& Hamza, 2020; Van Helden & Ouda, 2016; Atuilik et al., 2016). Não obstante isso, a reforma introduzida pelo 
PNCP permitiu já o necessário alinhamento com as tendências da gestão pública a nível internacional (Osborne 
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& Gaeble, 1992), ao introduzir um modelo de contabilidade que oferece ao setor público administrativo as 
bases necessárias (Renner, 2013), pelo que permanece apropriado. As dificuldades identificadas resultam do 
reduzido grau de implementação do PNCP e não da sua inadequação, fenómeno que vem sendo justificado 
com o elevado custo da sua implementação e a reduzida disponibilidade de pessoal qualificado e com 
competências (Brito & Jorge, 2018), evidências que também acabámos de confirmar e que não nos deixam 
margem para defender que qualquer reforma, a acontecer, acabaria, com grande probabilidade, por não ser 
bem-sucedida (Schmidthuber & Hilgers, 2019; Atuilik et al., 2016; Okolieaboh, 2013; Nasi & Steccolini, 2008; 
Chan, 2006). Assim, e sem ignorar os níveis de dependência que o país tem do exterior, elemento que 
pressionou alguns a imprimir maior celeridade na implementação das IPSAS (Goddard et al., 2016; 
Okolieaboh, 2013) e levou Brito e Jorge (2018) a colocar em perspetiva a sua adoção em Cabo Verde, talvez 
não seja razão suficientemente forte para o fazer. O país poderá responder a tais pressões e reforçar a sua 
credibilidade externa, sem ter que implementar uma reforma que, nesta fase, apenas contribuiria para 
agudizar as fragilidades e insuficiências com que se vem debatendo. 

5. CONCLUSÃO 

Em linha com os objetivos traçados, o trabalho desenvolvido permitiu concluir, no que respeita à situação 
atual da contabilidade pública em Cabo Verde, mais concretamente ao seu grau de adequabilidade e 
implementação, que a reforma desencadeada pelo PNCP abriu caminho ao alinhamento da contabilidade 
pública em Cabo Verde com aquelas que são as tendências internacionais da gestão pública, pelo que se trata 
de um normativo que tende a responder às necessidades do país e que as debilidades e/ou inoperâncias que 
lhe possam ser apontadas resultam do reduzido grau de implementação e, eventualmente, de uma má 
implementação, e não propriamente de uma incapacidade natural para dar resposta aos desafios do país. A 
realidade encontrada aponta para um reduzido nível de implementação que surge justificado pelos custos 
associados e escassez de recursos que caracteriza o país, resultados que estão em linha com a literatura. Estas 
evidências permitem, no que respeita às perceções futuras, que não só não se justifica uma reforma do PNCP 
como como não há margem para a defender. Acredita-se, mesmo, que uma reforma mais profunda contribuiria 
para aumentar as dificuldades com que o país se debate e postas a descoberto com o reduzido grau de 
implementação do PNCP. Assim, e sem ignorar a dependência que Cabo Verde tem do exterior e a necessidade 
de continuar a beneficiar dessas ajudas, o país pode dar resposta às exigências dos seus parceiros externos e 
reforçar a sua credibilidade, sem necessitar de avançar para uma reforma que passe pela implementação das 
IPSAS. 

Os resultados encontrados oferecem uma perspetiva adicional sobre a situação atual da contabilidade pública 
em Cabo Verde e sobre o que poderá vir a ser o seu futuro próximo, pelo que contribuem, ainda que 
modestamente, para enriquecer a literatura disponível. Surgem, porém, limitados no seu alcance fruto da 
metodologia utilizada e das dificuldades encontradas na recolha de dados, pelo que não podem ser 
generalizados, mas antes tomados como pistas para o desenvolvimento de trabalhos futuros. Neste âmbito, 
propõe-se o desenvolvimento de um novo estudo com recurso a metodologias alternativas e onde, com o 
objetivo de recolher dados capazes de nos permitirem confirmar os resultados agora obtidos, se generalize a 
aplicação do inquérito por entrevista a todos os serviços da Administração Central de Cabo Verde.  
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